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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A, 
CAPUT C/C 226, II, NA FORMA DO ARTIGO 71, TODOS DO 
CÓDIGO PENAL). CRIME COMETIDO PELO TIO CONTRA A 
SOBRINHA DE TENRA IDADE. CRIMES COMETIDOS NO 
PRÍODO NOTURNO EM QUE O PACIENTE APROVEITOU-SE 
QUE OS DEMAIS MORADORES ESTAVAM DORMINDO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. MODUS OPERANDI. SUFICIÊNCIA DAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado visando à revogação de prisão 
preventiva decretada em desfavor do paciente, acusado de 
estupro de vulnerável, sob o fundamento de ausência de 
requisitos para manutenção da segregação cautelar. A defesa 
alega que o excesso de prazo na formação da culpa configura 
constrangimento ilegal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a prisão 
preventiva se justifica em face da gravidade concreta do crime e 
do modus operandi, visando à garantia da ordem pública; e (ii) 
verificar se o alegado excesso de prazo na formação da culpa 
configura constrangimento ilegal que justifique a revogação da 
prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A manutenção da prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na gravidade concreta dos fatos e no modus 
operandi descrito, que indicam a periculosidade do agente e a 
necessidade de preservação da ordem pública, em especial 
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quando se verificam as circunstâncias do caso concreto em que 
o tio da vítima, aproveitando-se do fato de que os demais 
moradores da casa, encontravam-se dormindo, abordou a 
sobrinha por duas vezes e, tampando-lhe a boca, praticou com 
ela sexo anal. Os fatos ocorreram por duas oportunidades, nas 
mesmas circunstâncias.
4. A prisão preventiva, em conformidade com o artigo 312 do 
CPP, é cabível quando demonstrados elementos que apontem 
para o risco de reiteração delitiva e à necessidade de proteger a 
integridade da vítima, sendo insuficientes, no caso concreto, as 
medidas cautelares diversas da prisão.
5. A análise da jurisprudência demonstra que condições 
pessoais favoráveis do réu, como primariedade e residência fixa, 
não são suficientes para afastar a prisão preventiva quando 
subsistem indicativos de risco à ordem pública.
6. Quanto ao excesso de prazo, verifica-se que a ação penal 
tramita regularmente, observando-se as peculiaridades do caso, 
como a complexidade da causa e a necessidade de diligências 
periciais, não havendo, portanto, desídia por parte do Poder 
Judiciário.
7. A Corte entende que o princípio da razoabilidade deve orientar 
a análise de eventuais excessos de prazo, sendo o 
constrangimento ilegal reconhecido apenas quando o retardo 
processual é injustificado e imputável ao Judiciário, o que não 
ocorre no presente caso.
IV. DISPOSITIVO
8. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADOS : WESLEY BEZERRA PUPO - PR064200
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : V S DA C (PRESO)
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A, 
CAPUT C/C 226, II, NA FORMA DO ARTIGO 71, TODOS DO 
CÓDIGO PENAL). CRIME COMETIDO PELO TIO CONTRA A 
SOBRINHA DE TENRA IDADE. CRIMES COMETIDOS NO 
PRÍODO NOTURNO EM QUE O PACIENTE APROVEITOU-SE 
QUE OS DEMAIS MORADORES ESTAVAM DORMINDO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. MODUS OPERANDI. SUFICIÊNCIA DAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado visando à revogação de prisão 
preventiva decretada em desfavor do paciente, acusado de 
estupro de vulnerável, sob o fundamento de ausência de 
requisitos para manutenção da segregação cautelar. A defesa 
alega que o excesso de prazo na formação da culpa configura 
constrangimento ilegal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a prisão 
preventiva se justifica em face da gravidade concreta do crime e 
do modus operandi, visando à garantia da ordem pública; e (ii) 
verificar se o alegado excesso de prazo na formação da culpa 
configura constrangimento ilegal que justifique a revogação da 
prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A manutenção da prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na gravidade concreta dos fatos e no modus 
operandi descrito, que indicam a periculosidade do agente e a 
necessidade de preservação da ordem pública, em especial 
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quando se verificam as circunstâncias do caso concreto em que 
o tio da vítima, aproveitando-se do fato de que os demais 
moradores da casa, encontravam-se dormindo, abordou a 
sobrinha por duas vezes e, tampando-lhe a boca, praticou com 
ela sexo anal. Os fatos ocorreram por duas oportunidades, nas 
mesmas circunstâncias.
4. A prisão preventiva, em conformidade com o artigo 312 do 
CPP, é cabível quando demonstrados elementos que apontem 
para o risco de reiteração delitiva e à necessidade de proteger a 
integridade da vítima, sendo insuficientes, no caso concreto, as 
medidas cautelares diversas da prisão.
5. A análise da jurisprudência demonstra que condições 
pessoais favoráveis do réu, como primariedade e residência fixa, 
não são suficientes para afastar a prisão preventiva quando 
subsistem indicativos de risco à ordem pública.
6. Quanto ao excesso de prazo, verifica-se que a ação penal 
tramita regularmente, observando-se as peculiaridades do caso, 
como a complexidade da causa e a necessidade de diligências 
periciais, não havendo, portanto, desídia por parte do Poder 
Judiciário.
7. A Corte entende que o princípio da razoabilidade deve orientar 
a análise de eventuais excessos de prazo, sendo o 
constrangimento ilegal reconhecido apenas quando o retardo 
processual é injustificado e imputável ao Judiciário, o que não 
ocorre no presente caso.
IV. DISPOSITIVO
8. Ordem de habeas corpus denegada.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO
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Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ, fls. 11-18) :

Preambularmente, convém assinalar que a legalidade da ordem 
constritiva já foi submetida ao exame do Colegiado, no julgamento do 
HC nº 0017130-16.2022.8.16.0000, datado de 19 de abril de 2022, em 
aresto assim ementado:

‘HABEAS CORPUS’ – ESTUPRO DE VULNERÁVEL –PRISÃO 
PREVENTIVA - INDÍCIOS DE AUTORIA E PROVA DA 
MATERIALIDADE – SEGREGAÇÃO NECESSÁRIA PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – PERICULOSIDADE – 
GRAVIDADE CONCRETA – VIOLÊNCIA NO ÂMBITO 
FAMILIAR – MODUS OPERANDI –ATO LIBIDINOSO 
CONSISTENTE NA PRÁTICA DE COITO ANAL, EM DUAS 
OPORTUNIDADES - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS – 
IRRELEVÂNCIA - MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
CUSTÓDIA – INSUFICIÊNCIA - AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL – RECOLHIMENTO 
DOMICILIAR – PEDIDO NÃO FORMULADO PERANTE O JUIZ 
‘A QUO’ – SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA EXTENSÃO, 
DENEGADA (mov. 12.2).

De mais a mais, o ato inquinado de coator, ao- deliberação que 
indeferiu o pedido de revogação da prisão -, contrário do sustentado 
pelo impetrante, está devidamente motivado no empregado para 
amodus operandi execução do injusto, verbis:

Segundo consta do caderno investigatório, teria o réu – com 
consciência e vontade, ciente da ilicitude e reprovabilidade de 
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sua conduta, visando satisfazer sua lascívia, mediante violência 
presumida, tendo em vista a idade da vítima e exercendo 
autoridade sobre ela, na condição de tio –, por duas vezes, 
constrangido a ofendida à prática de atos libidinosos diversos da 
conjunção carnal, consistente em realizar sexo anal com ela. 
Ainda, consta dos autos que o denunciado é esposo da tia da 
vítima, sendo que em duas oportunidades em que ofendida 
estava pernoitando em sua residência, VIVERSON, 
aproveitando-se da baixa vigilância para com a ofendida, 
praticou o fato acima descrito. Consta que no primeiro abuso 
que sofreu, a vítima estava dormindo na cama localizada no 
quarto da residência, momento em que acordou com o 
denunciado passando a mão em seu corpo e tapando sua boca 
para ela não gritar, sendo que na sequência penetrou o pênis 
em seu ânus. Consta, ademais, que alguns dias após o primeiro 
abuso, o denunciado realizou novamente o mesmo ato (sexo 
anal), fato que ocorreu no sofá da sala. Por fim, consta que após 
os abusos a vítima sentiu dores ao sentar e ao defecar. Extrai-se 
que, diante de tais fatos, foi decretada a prisão preventiva do 
acusado nos autos em apenso, sob nº 0009488-
51.2021.8.16.0024, baseada na gravidade em concreto do delito 
e do modus operandi utilizado para a suposta prática dos crimes, 
ensejadores do preenchimento do requisito da garantia da 
ordem pública. Referidos fundamentos foram usados, inclusive, 
quando do indeferimento do pedido de revogação da prisão 
preventiva nos autos sob nº 0000305-73.2022.8.16.0007. E, 
aludindo aos mesmos alicerces de ambas as decisões, entendo 
que os requisitos permanecem hígidos, a denotar a necessidade 
de manutenção da custódia. Isso porque, como já dito em outras 
oportunidades, é indiscutível a gravidade em concreto dos 
fatos apurados, que, aliada ao modus operandi e à torpe 
motivação (que denota a periculosidade do agente), são fatores 
que demonstram inequivocamente a necessidade da 
manutenção da prisão como medida cautelar para garantir a 
ordem pública. De tudo o que amealhado aos autos, nota-se que 
não foram produzidos elementos de informação aptos a 
esmaecer os fundamentos da segregação, os quais se mantém 
indenes. Diante desse quadro, conclui-se que a manutenção da 
prisão atende ao propósito de garantia da ordem pública, sendo 
a constrição física medida proporcional e adequada à espécie. 
Além da impossibilidade de soltura do réu neste momento, 
revela-se inviável a substituição de sua custódia provisória por 
quaisquer das medidas cautelares estatuídas no artigo 319 do 
estatuto adjetivo penal, ainda que o acusado ostente condições 
pessoais favoráveis, as quais, por si só, não levam ao 
afastamento do decreto prisional. Nesse sentido, é o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça: RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. AMEAÇA. LESÃO 
CORPORAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. 
REITERAÇÃO. RISCO CONCRETO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. (...) 4. Eventuais condições pessoais favoráveis não 
têm, em princípio, o condão de, isoladamente, revogar a prisão 
cautelar, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar 
sua necessidade, como na espécie. 5. Recurso ordinário em 
habeas corpus improvido. (RHC 99.171 /PA, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13 
/11/2018, D Je 04/12 /2018) (destaquei) RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. LESÃO 
CORPORAL PRATICADA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
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PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA E MODUS 
OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. TESE DE EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO. (...) 2. Ademais, a prisão provisória também 
encontra-se justificada, ante o risco concreto de reiteração 
delitiva, considerando a existência de registros criminais em 
desfavor do ora Recorrente. 3. A jurisprudência da Suprema 
Corte é no sentido de que "a periculosidade do agente e a 
fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia 
preventiva" (HC 150.906 AgR, Rel. Ministro ROBERTO 
BARROSO, PRIMEIRA TURMA, D Je de 25/04 /2018). 4. 
Inquéritos policiais, ações penais em curso e condenações sem 
trânsito em julgado, conforme o entendimento desta Corte, 
podem validamente justificar a decretação ou a manutenção da 
prisão preventiva. Precedente. 5. Demonstrada pelas instâncias 
ordinárias, com expressa menção à situação concreta, a 
presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se mostra 
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas na nova redação do art. 319 do 
Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011. 
Precedente. 6. A tese de excesso de prazo na formação da 
culpa não foi apreciada pelo Tribunal de origem, de modo que 
não pode ser conhecida originariamente por esta Corte, sob 
pena de supressão de instância. 7. Recurso ordinário conhecido 
em parte e, nessa extensão, desprovido. (RHC 100.671/CE, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2018, 
D Je 23/11/2018) (destaquei) Dessa forma, não havendo 
qualquer justificativa para revogação da prisão, que demonstre a 
alteração no estado das coisas, estando hígidos e válidos os 
requisitos necessários, não há que se falar no deferimento do 
pleito de mov. 172.1. Por fim, impende ressaltar que “as medidas 
cautelares decretadas para a tutela da investigação preliminar 
ou do processo penal submetem-se à cláusula rebus sic 
stantibus. No entanto, a revisão dessas medidas exige 
modificações significativas da situação de fato ou de direito que 
resultem em sua ilegalidade ou na desproporcionalidade, o que 
não foi demonstrado na espécie” (AgRg no RHC 124.870/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
16/06/2020, D Je 26/06/2020) (mov. 1.4).

Ora, o réu, que é tio da ofendida, aproveitando-se do fato de que ela 
estava pernoitando em sua moradia, praticou com ela coito anal, em 
oportunidades. Há laudo de violência sexual comprovando a prática 
doduas ato libidinoso (ação penal, mov. 1.9). Inclusive proferiu 
ameaças no sentido de que se ela revelasse o ocorrido, faria o mesmo 
com sua irmã mais nova.

Por conseguinte, imperiosa a preservação da custódia cautelar do 
acusado para salvaguardar a integridade física e psíquica da vítima. 
Os fatos retratados nos presentes autos são dotados de extrema 
gravidade e merecem a pronta atuação do Poder Judiciário.

(...)

Outrossim, induvidoso que os prazos necessários à formação da culpa 
não são peremptórios, admitindo-se dilações quando assim exigirem 
as peculiaridades do caso concreto – como a complexidade da ação 
penal, a pluralidade de denunciados, a necessidade de se deprecar a 
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realização de atos instrutivos, dentre outras -, mas desde que 
observados os limites da razoabilidade, o disposto no artigo 5º, inciso 
LXXVIII, daex vi Constituição Federal.

Neste aspecto, o Pretório Excelso tem deferido a ordem de somente 
em hipóteseshabeas corpus excepcionais, nas quais a mora 
processual: a) seja decorrência exclusiva suscitadas pela atuação da 
(HC n. 85.400-PE, rel. Min. Eros Grau, HC n. 89.196-BA, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski); b) acusação resulte na inércia do próprio 
aparato judicial em atendimento ao princípio da razoável duração do 
nos termos do art. 5º, LXXVIII da CF (HC n. 85.237-DF, Min. Celso de 
Mello e HC n. 85.068-RJ,processo, rel. Min. Sepúlveda Pertence; c) 
seja incompatível com o princípio da razoabilidade  (HC n. 84.931-
CE, rel. Min. Cezar Peluso) ou (HC n. 81.149-RJ, rel. Min. Ilmarquando 
o excesso de prazo seja gritante Galvão, RHC n. 83.177-PI, rel. Min. 
Nelson Jobim).

Por outro lado, é firme o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
no sentido de que somente o excesso traduz situação anômala que 
compromete aindevido de prazo imputável ao aparelho judiciário 
efetividade do processo, além de tornar evidente o desprezo estatal 
pela liberdade (HC 85.237-DF, rel. Min. Celso de Mello).

Na hipótese, vislumbra-se das informações prestadas pela autoridade 
apontada como coatora que não há desídia na condução do feito, que 
tramita regularmente (mov. 17.1).

De mais a mais, a ação penal está aguardando a juntada de laudo 
pericial nos aparelhos apreendidos quando do cumprimento do 
mandado de busca e apreensão na residência do paciente, tendo a 
magistrada elucidado que“em consulta pelo Juízo aos sistemas da 
Secretaria da Segurança Pública do Estado do Paraná – SESP/PR e 
da Polícia Científica do Paraná, constatou-se que a requisição de 
perícia destes autos está na fila de prioridade absoluta, na posição 
176, com status: aberta e distribuída. Na mesma oportunidade, este 
Juízo teve acesso aos demais dados que seguem: “Total de Exames 
da Computação Forense aguardando perícia: Fila de Prioridade 
Absoluta: 251 requisições (1266 materiais); Fila de Prioridade 
Legal:1041 requisições (2278 materiais); Fila Geral: 8498 requisições 
(19016 materiais)” não havendo como precisar a data de entrega do 
laudo. Não obstante, na presente data, esta juíza avocou os autos de 
nº 0009448-69.2021.8.16.0024 determinando nova expedição de ofício 
solicitando informações acerca do resultado da perícia, por se tratar de 
réu preso, além da prioridade absoluta própria dos presentes feitos" 
(mov. 17.1).

Destarte, eventual delonga não pode ser atribuída a togada, que 
conduziu o feito com celeridade. De mais a mais, a requisição da 
perícia está e, portanto, nãona fila de prioridade absoluta no presente 
momento, se vislumbra o alegado constrangimento ilegal.

(...)

Por tais razões, voto pelo conhecimento parcial da ordem e, nesta 
extensão, pela denegação do writ. 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. Neste 
sentido:
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 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
FEITO COMPLEXO. PLURALIDADE DE RÉUS. FASE DAS 
ALEGAÇÕES FINAIS. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER 
JUDICIÁRIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE. MODUS OPERANDI. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise 
do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio 
da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação 
dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado. 
Precedente.

2. Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando 
regularmente, diante da complexidade dos feitos submetidos ao 
Tribunal do Júri. Ressalta-se que o processo conta com pluralidade de 
réus e já se encontra em fase de alegações finais.

3. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

4. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade 
de se resguardar a ordem pública e a conveniência da instrução 
criminal, pois a periculosidade social do agravante está evidenciada no 
modus operandi do ato criminoso e no temor demonstrado pela vítima. 
Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante teria 
participado do homicídio, em tese, motivado por dívidas de 
entorpecente e cometido mediante uma emboscada, durante o dia, em 
bairro residencial. Consta, ainda, que o acusado possui condenação 
pelos delitos de roubo e corrupção de menor, o que também justifica a 
segregação cautelar, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Além disso, há notícia de ameaças proferidas pelos acusados e temor 
demonstrado pela ofendida.

5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Precedentes.

6. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o 
condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, 
nos autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida 
extrema nos termos do art. 312 do CPP.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 878.477/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
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DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
EVIDENCIADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL 
PENA OU DE DETERMINAÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO 
DE REPRIMENDA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório; 
notadamente se considerado o fundado receio de reiteração criminosa, 
pois, conforme se depreende dos autos, a conduta em exame não é 
fato isolado na vida do Agravante, na medida em que ele -possui 
condenações e responde a várias ações criminais na Comarca de 
Juazeiro, conforme consulta, inclusive com LIVRAMENTO 
CONDICIONAL concedido em 23/02/2023-. Tais circunstâncias 
evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade do 
agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - No que tange ao aventado excesso de prazo, cumpre ressaltar 
que os prazos processuais não têm as características de fatalidade e 
de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o 
juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo.

V - Na hipótese, não restou demonstrada desídia dos órgãos estatais 
na condução do feito; não se evidenciando a existência de demora 
exacerbada a configurar o constrangimento ilegal suscitado 
relativamente à alegação de excesso de prazo, diante dos esforços 
empreendidos pelo Juízo de primeiro grau; tendo consignado o 
Tribunal local -que foi a própria Defesa que causou a delonga na 
marcha processual-. Precedente.

VI - Cabe consignar, ainda, que não se presta a via do habeas corpus 
para análise de desproporcionalidade da prisão em face de eventual 
condenação do réu, uma vez que tal exame só poderá ser realizado 
pelo Juízo de primeiro grau, após cognição exauriente de fatos e 
provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a 
serem aplicados.

VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 196.675/BA, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
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Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de assentar 
que:

"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não se 
pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente pela 
soma aritmética daqueles. 
2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível certa 
variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, de modo que 
o constrangimento deve ser reconhecido como ilegal somente quando 
o retardo ou a morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos 
ao Poder Judiciário"

(Agrg no HC 786.537/PE, Relª. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, j. em 05/03/2024, DJe 08/03/2024).

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, apuradas as 
circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência de injustificável 
negligência na condução processual, desde que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, quadro que 
aponte nesse sentido, na medida em que os elementos expostos pelo Tribunal de 
origem corroboram a existência de complexidade no caso concreto, além de indicar 
que o processo tem seguido sua marcha regular.

Por outro lado, entendo que as razões da manutenção da segregação 
cautelar encontram-se presentes. Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência 
deste Tribunal na manutenção da prisão preventiva com base em elementos que 
indicam gravidade concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 
801.642/SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 
28/02/2023, DJe 06/03/2023; e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério 
Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 05/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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